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RELATÓRIO DE JULGAMENTO DE HABILITAÇÃO

Comissão Permanente de Licitação

Processo Administrativo nº 5879/2025

Objeto: Concorrência Eletrônica nº 003/2025 – Contratação de empresa especializada

para a prestação dos serviços de coleta, transporte e tratamento dos resíduos sólidos

urbanos; coleta (remoção) e trituração de entulhos e resíduos da construção civil;

varrição manual; capina manual; e roçada mecanizada de vias e logradouros públicos do

Município de São Francisco de Itabapoana/RJ.

Interessada: Secretária Municipal de Obras e Serviços Públicos.

1. CONSIDERAÇÕES GERAIS

1.1. Fundamentação e Propósito do Termo

Em resumo, apresenta-se as razões de decidir dessa Comissão, estruturadas a

partir da análise dos documentos apresentados pelas Licitantes na sessão realizada em

06/10/2025, correspondente à fase prevista no Item 16 do Edital, concernente à

habilitação das participantes da Concorrência Eletrônica nº 003/2025 (Processo

Licitatório 000152/25; Processo Administrativo 5879/2025).

1.2. Regime Jurídico e Sequência Procedimental

Convém registrar, em nome da transparência e da boa condução do pleito, que o

instrumento convocatório (Itens 10 e 14 do Edital) adotou, de forma justificada e com

amparo no art. 17, § 1º, da Lei 14.133/2021, a inversão das fases de julgamento e

habilitação, tal como autorizado pela legislação. 
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Assim, a análise recai nesta etapa, antecedendo o julgamento das propostas e

assim atraindo o previsto no art. 64, § 2º, da Lei 14.133/2021.

1.3. Base Fática e Normativa de Julgamento

Do ponto de vista fático, a decisão fundamenta-se na documentação submetida

pelas licitantes presentes à sessão de 06/10/2025, quais sejam:

● Limppar Construção e Serviços LTDA;

● União Norte Fluminense Engenharia e Comércio LTDA;

● Capital Ambiental Construção e Serviços LTDA;

● AF Comércio, Locações e Serviços LTDA – ME

● Limpatech Serviços e Construções LTDA.

1.4. Critérios e Metodologia de Exame

Como já consignado, em observância ao princípio da vinculação ao edital (art. 5º

da Lei nº 14.133/2021) e ao que dispõe o art. 65 do mesmo diploma, esta Comissão

procederá à análise de forma objetiva, limitando-se aos critérios e exigências

estabelecidos no Item 16 do Edital, que constitui a regra matriz do certame.

2. RAZÕES DE DECIDIR

2.1. Limppar Construção e Serviços LTDA

Da análise minuciosa da documentação apresentada pela Licitante Limppar

Construção e Serviços Ltda., em cotejo com as balizas normativas e editalícias já

expostas, conclui-se que a empresa não demonstrou aptidão jurídica e técnica suficiente

para a celebração e execução de eventual contrato com o ente municipal, razão pela

qual declara-se sua inabilitação, nos termos que seguem.
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I - Habilitação Jurídica:

Cumprindo os requisitos do subitem A.2 do Item 16 do Edital, vislumbra-se a

apresentação dos atos constitutivos da Licitante. 

Entretanto, a concorrente não apresentou comprovação do contrato social e/ou

do CNPJ da sócia Limppar Participações S/A, permanecendo em desacordo com o

subitem A.6 do Item 16 edital, que exige:

Item 16 do Edital:

(A.6) Cédula de Identidade dos Sócios, Diretores e/ou

Representante Legal e/ou Procuradores.

Conforme se depreende dos atos constitutivos juntados, a Limppar Construção e

Serviços Ltda. tem como única sócia a pessoa jurídica Limppar Participações S/A.

Entretanto, não foram apresentados os atos constitutivos dessa sociedade, impedindo

a Comissão de aferir, com segurança, a regularidade e capacidade jurídica da

controladora e, consequentemente, a plena habilitação da Licitante.
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Tal omissão inviabiliza a verificação de eventual impedimento legal, restrição ou

limitação de poderes societários que possam repercutir na legitimidade da empresa

para firmar futuro contrato administrativo, configurando descumprimento material do

subitem A.6 do Edital.

Cumpre destacar, ademais, que a documentação apresentada indica que a única

sócia da Licitante se encontra constituída sob a forma de sociedade por ações, o que
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impacta diretamente na análise de sua habilitação jurídica, uma vez que, nessa

modalidade societária, a verificação de poderes de gestão e de composição acionária

exige maior transparência documental.

Logo, a falta de informações claras sobre todos esses pontos inviabiliza a

habilitação.

Dessa forma, resta comprometida a comprovação da habilitação jurídica da

licitante, nos termos do art. 62, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, razão pela qual este item

é considerado não atendido.

II – Habilitação Técnica

A análise da documentação técnica apresentada demonstra que a licitante não

comprovou, por meio de atestados ou certidões de capacidade técnica, a execução de

serviços nos moldes exigidos pelo Edital e pela Lei nº 14.133/2021, em especial porque

não logrou demonstrar a execução de serviços com gestão de mão de obra similar ou

superior, permanecendo, assim, em desacordo com o subitem E.2.2.1 do Item 16 do

Edital, que dispõe:

Item 16 do Edital:

(E.2.2.1) O atestado ou a certidão de qualificação técnica

deve comprovar a execução do serviço no período mínimo

de 3 (três) anos, sendo admitida a soma dos atestados ou

certidões apresentados pelas licitantes, desde que tais

documentos sejam tecnicamente pertinentes e

compatíveis em características, quantidades e prazos com

o objeto da licitação e de forma concomitante, na forma do

art. 67, § 5º, da Lei 14.133/2021.
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Ao proceder à análise da documentação de habilitação técnica apresentada pela

licitante, verificou-se que a empresa apresentou apenas o comprovante de inscrição no

Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras – CTF/APP, não

tendo, contudo, juntado o certificado de registro no Cadastro Técnico Federal de

Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA, conforme exigido no subitem (E.6.2) do

Edital, o qual determina expressamente a apresentação de ambos os cadastros,

expedidos pelo IBAMA, nos termos do art. 17, incisos I e II, da Lei Federal nº 6.938/1981,

e da Instrução Normativa IBAMA nº 97, de 05 de abril de 2006

Item 16 do Edital:

(E.6.2) Certificado de Registro e comprovante de inscrição

expedido pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos

Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, nos termos do Art.

17, inciso II, da Lei 6.938 de 31 de agosto de 1981, alterada

pela Lei n° 7.804 de 18 de julho de 1989, e Instrução

Normativa IBAMA nº 97, de 05 de abril de 2006, a fim de

comprovar que a empresa se encontra devidamente

registrada no Cadastro Técnico Federal de Atividades

Potencialmente Poluidoras e Instrumentos de Defesa

Ambiental.

Ressalta-se que os dois cadastros possuem natureza distinta e finalidades

complementares: o CTF/APP destina-se à inscrição das empresas que exercem

atividades potencialmente poluidoras, enquanto o CTF/AIDA é voltado ao controle e

registro das pessoas físicas e jurídicas que atuam com instrumentos de defesa

ambiental, como gerenciamento dos resíduos. Considerando que o objeto da presente

licitação abrange serviços de coleta, transporte e tratamento de resíduos sólidos

urbanos, bem como remoção e trituração de entulhos e resíduos da construção civil, a

apresentação de ambos os registros é requisito essencial para comprovar a regularidade

técnico-ambiental da licitante.
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A ausência do CTF/AIDA implica descumprimento parcial da exigência editalícia e

inviabiliza a aferição da conformidade da empresa com o Sistema Nacional do Meio

Ambiente (SISNAMA), comprometendo a verificação da capacidade técnica e da

responsabilidade ambiental da licitante perante os órgãos de controle. Trata-se,

portanto, de requisito material e não meramente formal, cuja ausência não pode ser

suprida mediante diligência, nos termos do art. 64, §1º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021,

por se tratar de documento indispensável à comprovação de habilitação técnica

ambiental.

Dessa forma, considera-se não atendido o subitem (E.6.2) do Edital, devendo a

empresa ser inabilitada na fase de habilitação técnica, por não ter comprovado o

registro no Cadastro Técnico Federal de Instrumentos de Defesa Ambiental, documento

essencial à demonstração de regularidade ambiental perante o IBAMA e indispensável

à execução do objeto contratual.

III – Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista

No tocante à documentação relativa à habilitação fiscal, social e trabalhista,

verificam-se diversas inconformidades que, em conjunto, conduzem à inabilitação da

licitante nesta fase do certame.

⮚ Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes

Constata-se que não foi apresentada prova de inscrição no cadastro de

contribuintes estadual ou municipal, contrariando o disposto no subitem C.2 do Item 16

do Edital, que assim estabelece:

Item 16 do Edital

(C.2) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes

estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou

sede da licitante, pertinente à atividade empresarial objeto

desta licitação.
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⮚ Regularidade Fiscal Estadual

A licitante não apresentou a Certidão da Dívida Ativa Estadual (PGE/RJ),

permanecendo em desacordo com o subitem C.3.b do Item 16 do Edital, que exige:

Item 16 do Edital

(C.3.b) A prova de regularidade com a Fazenda Estadual do

domicílio da licitante será feita por meio da apresentação

da certidão negativa ou positiva com efeito negativo do

Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços e

certidão negativa ou positiva com efeito negativo da dívida

ativa, ou, se for o caso, certidão comprobatória de isenção

de inscrição estadual.

Embora a empresa tenha apresentado Certidão Negativa de Débitos (CND) da

SEFAZ/RJ, observa-se que o próprio documento ressalva a necessidade de apresentação

conjunta da Certidão da Dívida Ativa, emitida pela Procuradoria-Geral do Estado.
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Assim, o requisito editalício não foi integralmente atendido, configurando

irregularidade material no cumprimento da exigência de regularidade fiscal estadual.

⮚ Regularidade Trabalhista

A licitante não apresentou CNDT válida em nome próprio, em descumprimento ao

subitem D.2 do Item 16 do Edital, que dispõe:

Item 16 do Edital
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(D.2) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou

Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com efeito

negativo.

Consta nos autos CNDT emitida para empresa diversa (Arpoador Serviços Ltda.,

CNPJ 02.780.143/0001-99), documento que não supre a exigência editalícia e não

permite atestar a regularidade trabalhista da licitante.

De igual modo, a empresa não apresentou certidão emitida pelo Ministério do

Trabalho que comprove o cumprimento da reserva legal de cargos para pessoas com

deficiência e reabilitados, em desconformidade com o subitem E.7.2, que determina:

Item 16 do Edital
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(E.7.2) A licitante fica obrigada a declarar que cumpre a

reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, acompanhada da

Certidão que ateste seu cumprimento emitida pelo

Ministério do Trabalho.

Foram apresentadas apenas declarações, sem a correspondente certidão

comprobatória, o que inviabiliza a verificação objetiva do cumprimento da obrigação.

Da mesma forma, não foi apresentada certidão emitida pelo Ministério do

Trabalho que comprove o cumprimento da cota mínima de aprendizes em número

superior ao previsto na CLT, contrariando o subitem E.7.3 do Edital, que dispõe:

Item 16 do Edital

(E.7.3) A licitante fica obrigada a declarar o cumprimento

da cota de aprendizes em número superior ao percentual

mínimo previsto no art. 429, caput, da CLT, acompanhada

da Certidão que ateste seu cumprimento emitida pelo

Ministério do Trabalho.

Ainda que constem nos autos declarações formais da empresa, estas não

substituem as certidões oficiais exigidas, carecendo, portanto, de força probatória

suficiente para demonstrar a regularidade da situação trabalhista.

IV – Habilitação Econômico-Financeira

Não constam, até o presente momento, apontamentos específicos nesta

categoria.

V – Ausência da Declaração do Art. 9, § 1 da Lei 14.133/21 – Anexo VI.
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 Durante a análise da documentação de habilitação, constatou-se que a licitante

não apresentou a Declaração constante do Anexo VI do Edital, exigida para fins de

cumprimento do disposto no art. 9º, §1º da Lei Federal nº 14.133/2021, que determina

que não poderão participar, direta ou indiretamente, de licitação ou execução

contratual pessoas físicas ou jurídicas que mantenham vínculo de natureza técnica,

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou

entidade contratante, tampouco com agente público que exerça função na licitação ou

na fiscalização ou gestão do contrato.

A referida declaração possui caráter essencial à fase de habilitação, uma vez que

visa assegurar a transparência, a moralidade administrativa e a isonomia entre os

licitantes, princípios estes consagrados nos arts. 5º, 11 e 14 da Lei nº 14.133/2021. Sua

apresentação tem por finalidade permitir à Administração verificar, de forma expressa,

que não há impedimentos legais ou situações de conflito de interesse capazes de

comprometer a lisura e a imparcialidade do certame.

A ausência dessa declaração não constitui mera irregularidade sanável, pois se

trata de documento indispensável à aferição da inexistência de impedimentos legais à

participação da empresa, configurando descumprimento direto de exigência expressa

do edital, que impõe à Administração o dever de inabilitar o licitante que deixar de

apresentar documento exigido para habilitação.

Dessa forma, a não apresentação da Declaração do Anexo VI – Declaração de que

não incorre nas vedações do art. 9º, §1º da Lei nº 14.133/2021, compromete a

regularidade da habilitação e impede a verificação da conformidade legal da empresa

perante os princípios da impessoalidade e da probidade administrativa, razão pela qual

a licitante deve ser inabilitada, por descumprimento de exigência editalícia de caráter

obrigatório.

VI – Conclusão
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Após detida análise da documentação apresentada pela Licitante Limppar

Construção e Serviços Ltda., à luz das disposições do Item 16 do Edital da Concorrência

Eletrônica nº 003/2025 e dos arts. 62 a 67 da Lei nº 14.133/2021, esta Comissão

Permanente de Licitação conclui que a empresa não atendeu, de forma plena, aos

requisitos de habilitação jurídica, técnica, fiscal, social e trabalhista.

Diante do exposto, esta Comissão Permanente de Licitação declara a empresa

Limppar Construção e Serviços Ltda. inabilitada, nos termos do art. 62, incisos I, II e III,

da Lei nº 14.133/2021, combinado com os subitens do Item 16 do Edital, permanecendo

assegurados os direitos ao contraditório e à ampla defesa, conforme previsto no art.

165, § 5º, da Lei nº 14.133/2021.

2.2. Limpatech Serviços e Construções LTDA

A empresa Limpatech Serviços e Construções LTDA apresentou todos os

documentos de habilitação de acordo com as exigências do Edital, estando, portanto,

apta para a fase de lances.

2.3. Capital Ambiental Construção e Serviços LTDA

I – Habilitação Técnica

⮚ Registro Ambiental – IBAMA / CTF-AIDA

A Licitante não apresentou o comprovante de inscrição e o certificado de registro

no IBAMA, exigidos para comprovar o devido cadastro no Cadastro Técnico Federal de

Atividades Potencialmente Poluidoras e/ou Utilizadoras de Recursos Ambientais –

CTF/AIDA, em desacordo com o subitem E.6.2 do Item 16 do Edital, que dispõe:

Item 16 do Edital

(E.6.2) Certificado de Registro e comprovante de inscrição

expedido pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos
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Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, nos termos do art.

17, inciso II, da Lei nº 6.938/1981, alterada pela Lei nº

7.804/1989, e Instrução Normativa IBAMA nº 97/2006, a

fim de comprovar que a empresa se encontra devidamente

registrada no Cadastro Técnico Federal de Atividades

Potencialmente Poluidoras e Instrumentos de Defesa

Ambiental.

Tal documento é de caráter material e obrigatório, especialmente considerando o

objeto licitado (serviços de coleta, transporte e manejo de resíduos sólidos urbanos),

cuja execução depende de regularidade ambiental e de registro técnico junto ao IBAMA.

⮚ Certidão de Registro Profissional no CREA
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A Licitante não apresentou as certidões de registro no CREA referentes aos

profissionais Charles Dayler Silva de Almeida, Hélio Vitor Reis dos Santos e Nilo Moreira

de Souza Júnior, em descumprimento ao subitem E.4.1 do Item 16 do Edital, que

determina:

Item 16 do Edital

(E.4.1) Registro ou inscrição do responsável técnico

indicado no Conselho Regional de Engenharia, Agronomia

e Arquitetura – CREA ou outro conselho competente da

região da sede da empresa.

A ausência desses registros impossibilita a aferição da regular vinculação dos

responsáveis técnicos aos conselhos profissionais competentes, comprometendo a

comprovação de capacidade técnica profissional exigida para o objeto.

⮚ Declaração de Conhecimento do Objeto

A licitante não apresentou a declaração de não realização de visita técnica,

assinada pelo responsável técnico, em desconformidade com o subitem E.4.4, alínea “c”,

segundo o qual:

Item 16 do Edital

E.4.4 (c) Caso a empresa não possua o Atestado de Visita,

o mesmo poderá ser substituído por declaração formal, do

responsável técnico da empresa, de que possui pleno

conhecimento do objeto e local de prestação do serviço.

Tal documento tem por finalidade assegurar que a empresa possui ciência das

condições locais de execução, requisito essencial para prevenir falhas contratuais

futuras. A omissão, portanto, impede a verificação da compatibilidade operacional e

técnica da licitante com o objeto licitado.
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Nota-se que a declaração apresentada pela Licitante não foi subscrita por
responsável técnico habilitado, mas sim por representante sem atribuição profissional
compatível, o que inviabiliza seu aproveitamento como comprovação válida de
conhecimento do objeto e do local de execução dos serviços, conforme exige o subitem
E.4.4, alínea “c”, do Item 16 do Edital.

⮚ Comprovação de Experiência Técnica Mínima

A licitante não comprovou a execução de serviços pelo período mínimo de três (3)

anos de forma concomitante, conforme exige o subitem E.2.2.1 do Item 16 do Edital,

que dispõe:

Item 16 do Edital

(E.2.2.1) O atestado ou a certidão de qualificação técnica

deve comprovar a execução do serviço no período mínimo



17

de 3 (três) anos, sendo admitida a soma dos atestados ou

certidões apresentados pelas licitantes, desde que tais

documentos sejam tecnicamente pertinentes e

compatíveis em características, quantidades e prazos com

o objeto da licitação e de forma concomitante, na forma do

art. 67, § 5º, da Lei nº 14.133/2021.

Os atestados apresentados não atendem ao requisito temporal mínimo,

tampouco demonstram concomitância de execução, condição indispensável para a

aferição da capacidade técnica continuada exigida pelo edital.

A empresa não comprovou a execução da parcela de maior relevância referente

ao serviço de capina, nos termos do subitem E.4.2.1 do Edital, que prevê a

obrigatoriedade de apresentação de profissional detentor de atestado de

responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características

semelhantes às parcelas de maior relevância.

Nesse sentido, esclarece-se que o CAT nº 47.341/2023 apresentado possui

ressalva quanto ao serviço de capina, por ser de competência exclusiva de Engenheiro
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Agrônomo, o que inviabiliza seu aproveitamento para comprovação da aptidão técnica

exigida.

Situação análoga ocorre com a parcela de maior relevância – serviço de roçada. 

O CAT nº 66.961/2019, que possui ressalva quanto ao serviço de roçada

mecanizada, também de competência de Engenheiro Agrônomo, o que invalida o

documento para comprovação da parcela técnica correspondente, em desacordo com o

subitem E.4.2.1.
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Ademais, a licitante não comprovou capacidade técnica, operacional ou

profissional referente à trituração de entulho (RCC), parcela de grande relevância

tecnológica dentro do objeto licitado.

Os documentos apresentados não demonstram que a empresa tenha executado

serviços de complexidade e porte equivalentes, contrariando o subitem E.2.2,

combinado com o E.4.2.1 do edital, que exigem atestados de execução e

responsabilidade técnica compatíveis com as principais parcelas do objeto.
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II - Habilitação Social e Trabalhista

Reserva de Cargos para Pessoas com Deficiência e Reabilitados
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A Licitante não apresentou certidão válida emitida pelo Ministério do Trabalho

que comprove o cumprimento da reserva legal de cargos para pessoas com deficiência

e reabilitados, em desacordo com o subitem E.7.2 do Item 16 do Edital, que dispõe:

Item 16 do Edital

(E.7.2) A licitante fica obrigada a declarar que cumpre a

reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, acompanhada da

Certidão que ateste seu cumprimento emitida pelo

Ministério do Trabalho.

Aliás, a certidão da Licitante indica percentual inferior ao exigido, além de conter

incongruências nas informações declaradas, hipótese que pode ensejar sanção

administrativa, cível e penal, conforme o subitem 25.1 do Edital, que prevê penalidade

para declarações falsas ou divergentes da realidade.

Item 25 do Edital 

25.1.– Ficam as licitantes sujeitas às sanções

administrativas, cíveis e penais cabíveis caso apresentem,



22

na licitação, qualquer declaração falsa ou que não

corresponda à realidade dos fatos.

2.4. União Norte Fluminense Engenharia e Comércio LTDA

A empresa União Norte Fluminense Engenharia e Comércio LTDA apresentou

todos os documentos de habilitação de acordo com as exigências do Edital, estando,

portanto, apta para a fase de lances.

2.5. AF Comércio, Locações e Serviços LTDA – ME

Verifica-se que a empresa AF Comércio, Locações e Serviços LTDA – ME deixou de

apresentar a documentação comprobatória de habilitação exigida no edital, tendo

juntado apenas uma declaração com fundamento no art. 63 da Lei nº 14.133/2021. 

Assim, a simples declaração não supre as exigências editalícias, configurando

descumprimento das condições estabelecidas para participação no certame.

Dessa forma, a empresa deve ser declarada inabilitada, por não atender aos

requisitos de habilitação previstos no edital e na legislação pertinente.

É só.

Maria de Fátima Rodrigues de Azevedo

Agente de Contratação


